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         CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – CEAS/PR
          ATA DA ASSEMBLEIA EXTRAORDINARIA CEAS/PR 16/05/2014

 Aos dezesseis dias do mês de maio do ano de 2014, ás 8h30min, no auditório da Secretaria de 
Estado  da  Família  e  Desenvolvimento  Social  –  SEDS,  sito  no  7°  andar  do  Palácio  das 
Araucárias, à rua Jacy Loureiro de Campos s/n – Bairro Centro Cívico, em Curitiba – Paraná, 
fizeram  –  se  presentes  os  integrantes  do  Conselho  Estadual  de  Assistência   Social  – 
CEAS/PR,  convocados  especialmente  para  uma  Assembleia  Extraordinária,  objetivando 
abordar temas relevantes, a saber 1) Cofinanciamento para os serviços de média e alta 
complexidade da Proteção Social Especial. 2) Apresentação da pactuação da Comissão 
Intergestores Bipartite – CIB/PR – sobre a implantação da Regionalização 3) Relatório 
de gestão CEAS/PR – Biênio 2012 – 2014 – 4) Relato da Comissão de Revisão de Lei 
Estadual  n°  11.362/1996 5)  Proposta  de Capacitação aos Conselhos Municipais  de 
Assistência Social – CMAS. Em 1° convocação foram contabilizados as seguintes presenças – 
9  Conselheiros,  Maria  Auxiliadora,  Olinda,  Artur,  Plínio,  Luciana,  Inês  Roseli,  Leandro, 
Delvana,  Marli,  Dra.  Danielle(Representante  do  Núcleo  Jurídico)  Cumprimentando  os 
presentes,  a  Conselheira  Presidente  referiu-se  à  pauta  extensa  desse  dia,  cujo  assuntos 
importantes exigiriam a presença de 50% mais um de Conselheiros; legitimando a realização 
desse  Reunião  de  Caráter  extraordinário.  *Registrada  a  chegada  da  técnica  Paula(Família 
Paranaense) e Dra. Fernanda Procuradora do Estado) * 2° convocação ás 9hoo, com nova auto 
apresentação  Conselheiros presentes;  Maria Auxiliadora (CRAS de Sarandi), Marli(SETS), 
Olinda Lopes(CRAS de Cornélio Mayrink), Artur (NASA de Foz do Iguaçu), Luciana(Escritório 
Regional  de  Ponta  Grossa),  Leandro  Meller  (Assessoria  Técnicia-SEDS),  Plínio(APAE  de 
Jacarezinho)  Inês Roseli  (APAE de Francisco Beltrão),  Elenice Malzoni(PSE/SEDS),  Delvana 
(Seed), Dulce Darolt(SEJU), Nircelio Zabot(Renda e Cidadania/SEDS), Noemi Brittes (SESA), 
Dra. Fernanda(PGE), Evandra(SEPL), Gladys Tortato(SEDS), Carlos Eduardo Pijak (SETI) – 16 
Conselheiros. Aberta a sessão extraordinária, a Conselheira Presidente Inês Roseli saudou 
os presentes,  dando inicio as atividades do dia.  De comum acordo com o  Vice-Presidente 
Leandro Meller foram priorizados alguns  assuntos,  transferindo  a discussão  das questões 
financeiras  para  as  9h30min,  para  oportunizar  a  chegada  de  outros  Conselheiros  e  assim 
cumprir  os  ditames  do  Regimento  Interno(2/3  de  presenças).  *Apreciação  da  pauta – 
Aprovada com algumas inserções.  *Informes da Secretaria Executiva. Justificativas de 
Ausência – A Conselheira Suplente da COHAPAR encaminhou comunicado justificando a sua 
ausência nessa plenária, tendo em vista estar acompanhando seu filho em exames médicos. Por 
sua vez, a sua titular Lindalane estará realizando reuniões no interior do Paraná. O Conselheiro 
Daniel, suplente da SEAB justificou a sua ausência por conta de problemas de saúde. Já as 
Conselheiras  Adriana,  Ataise  e  Laura não  encaminharam  nenhuma  justificativa  formal, 
porém  na  semana  anterior  já  haviam  comunicado  que  estariam  impedidas  de  aqui  estar. 
Segundo a Presidente do CEAS/Pr, Inês Roseli Tonello, os Conselheiros Titulares nos seus 
impedimentos,  deverão  sempre  acionar  os  seus  Suplentes,  evitando  problemas  para  a  sua 
representatividade e o necessário quórum nesses eventos. Na sequencia, o Vice-Presidente 
Leandro  Meller anunciou  a  presença  do  novo  Conselheiro  suplente  representante  da 
Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,  Professor Carlos Eduardo 
Pijak que  a  todos  cumprimentou,  oferecendo  os  seus  préstimos.  *Relatório  de Gestão – 
CEAS/PR – Biênio 2012/2014. Apesar de que o referido documento já foi encaminhado aos 
Conselheiros por diversas vezes, ainda assim alguns preencheram. Na tela, os integrantes do 
plenário  tiveram oportunidade  de visualizar  esse  relatório,  contendo  as  deliberações  desse 
Colegiado,  partindo  de  junho/2012  até  junho  de  2014.  Através  de  uma  sugestão,  o  Vice-
Presidente Leandro Meller solicitou a inclusão do item avanços, sintetizando questões que 
evoluíram, a exemplo dos repasses Fundo a Fundo e regularização dos Benefícios Eventuais.  
Sugeriu que a  Presidente Roseli procedesse a leitura da sua mensagem inicial, como parte 
desse  importante  relatório. *Aprovado  o  Relatório  de  Gestão  –  Biênio  2012/2014  .  A 
Presidente Roseli Tonello determinou que um oficio seja encaminhados aos Conselheiros que 
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não cumpriram com essa tarefa. A Secretária Executiva Helena irá relacionar os nomes e na 
próxima reunião esses Conselheiros serão ajudados pelos colegas a extrair as ações realizadas 
nas suas Regionais.  Atento as questões o  Conselheiro Artur  sugeriu que essa tarefa seja 
concluída via e-mail, uma vez que o documento será apresentado na Reunião Ampliada de 6 de 
junho. *Estudo sobre o beneficio Renda Programa Família Paranaense. A Coordenadora 
do Programa  Letícia Reis  relatou que cerca de 95 (noventa e cinco) mil famílias por mês 
recebem o  Renda  Família  Paranaense,  que  acompanha  a  dinâmica  do  beneficio  da  União. 
Atualmente, o valor estipulado para a linha de extrema pobreza no país é de R$70,00 e em 1° 
de  maio  foi  anunciado  um aumento  de  10% (R$77,00)  ocasionando  um impacto  direto  no 
benefício estadual. O Governador do Estado assinou um acordo de cooperação com a Ministra 
Teresa Campelo, e neste termo ficou pactuado que o valor da linha de extrema pobreza no 
Estado será sempre R$ 10,00 (dez reais) superior à linha do Bolsa Família . Através do Técnico 
Palmiro (SEDS),  os  presentes  foram  informados  que  este  benefício  (Renda  Família 
Paranaense) será aumentado para R$87,00 (oitenta e sete reais), mas somente será possível ter 
uma ideia exata desse montante após a implantação da folha de pagamentos de junho, pois 
ainda não há nenhum anúncio oficial de que a expansão do Bolsa Família acontecerá toda de 
uma vez. Em abril a folha de pagamentos atingiu 95 mil famílias – Valor total R$2.875.126,00 – 
Famílias beneficiadas da transferência estadual. Com o reajuste do benefício estadual estima-
se que serão atingidas cerca de 112 mil famílias, com valor médio por família de R$31,52 e  
valor  total  da  Folha  de  até  R$3.538.638,00.  Segundo  a  Coordenadora  Letícia  Reis,  as 
análises  são preliminares e a intenção será iniciar  o  repasse em julho,  para que a equipe 
estadual  possa  ter  maior  segurança  no  número  de  famílias  que  irão  preencher  os  novos 
critérios, depois de calculados os dois reajustes – o da União e o do Estado. Numa decorrência 
direta,  Letícia Reis instruiu que a projeção dessa ação será para 112 mil famílias. Uma das 
permanentes preocupações é ter cautela, e neste sentido já foi inserido na lei o no termo de 
pactuação  firmado  com  a  Ministra  cláusula  condicionando  também  as  expansões  à 
disponibilidade financeira e orçamentária do Estado. Deixou claro que a ideia será permanecer 
com as 95 mil famílias e avaliar como serão as projeções e em especial os novos valores. Por  
outro lado mencionou que existem recursos acumulados, referentes ás famílias que deixam de 
efetuar seus saques após 90 dias. A coordenadora ainda ponderou que no momento atende-se 
os dispositivos da lei eleitoral, não sendo visualizados problemas para se iniciar o processo em 
julho,  no  entanto  ainda  serão  trocadas  informações  com  a  Procuradoria  Geral,  que  está 
analisando as mudanças propostas e possíveis alterações no Decreto do Governador. Nesse 
momento,  abriu-se  na  tela  a  proposta  para  a  deliberação,  que  após  lida  e  analisada,  foi 
considerada APROVADA. Abrindo um espaço o Vice-Presidente Leandro Meller mencionou 
alguns  agradecimentos  dirigidos  aos  técnicos  integrantes  do  Núcleo  de  Informação,  cujo 
constante apoio veio a contribuir decisivamente para a finalização desses estudos. Da mesma 
forma foram lembradas as técnicas que atuam com o Programa Família Paranaense, por todo o 
esforço empreendido. *Cofinanciamento para os serviços de média e alta complexidade 
da Proteção social  especial,  Coordenadora Elenice Malzoni. Numa breve definição,  a 
coordenadora  Elenice  informou  sobre  a  realização  dessa  Assembleia  em  Caráter 
extraordinário, visando a apresentação para o CEAS/PR do cofinanciamento destinados a esses 
serviços. Desejou deixar registrados todos os esforços empreendidos pela SRA. Secretária da 
Família Fernanda Richa, no sentido de alcançar os percentuais de 55% do aumento para os 
convênios  com  a  APAE  e  Pequeno  Cotolego.  Compartilhando  trabalho  para  multiplicar 
realizações, a  Conselheira Presidente Inês Roseli informou ter estado em Santa Catarina, 
quando citou as ações desenvolvidas no Estado do Paraná, uma unidade da Federação que 
demonstra efetiva preocupação com as pessoas com deficiência, na verdade um segmento da 
população que acarreta trabalhos e pouco ou nada produz. Palavras podem construir, registrar 
e eternizar – palavras tem vida e assim com conhecimento de causa e vivencia foi  que a 
Secretária da Família Fernanda Richa promoveu a abertura da reunião do FONACEAS, 
realizada em Curitiba recentemente, citando o trabalho das APAES. Segundo a  Presidente 
Roseli, até hoje quando participa de eventos em outros Estados a 1° dama do Paraná é citada 
com  respeito  pelas  suas  colocações.  Por  fim,  a  Presidente  do  CEAS  comunicou  que  o 
governador do Estado assinou a Lei vinculando as APAES à SEED. Abordando um momento 
histórico, a  Coordenadora da Proteção Social Especial, Elenice Malzoni  relembrou que 
houve o reordenamento para as 86 pessoas originárias da entidade Padre João Ceconello, hoje 
em dia acomodadas em locais adequados e convivendo de forma plena. Restam, ainda cinco 
adolescentes com transtorno mental, que em breve serão reencaminhados. A deliberação já foi 
construída  na  ultima  Assembleia,  retornando  para  as  adequações  referentes  aos  55% de 
aumento,  referente  ao  ajuste  financeiro  às  Entidades  APAE e  Pequeno Cotolengo. 
Segundo o Vice-Presidente Leandro, na Comissão de Financiamento o assunto já havia sido 
acatado,  restando  apenas  para  a  Coordenadoria  trazer  o  estudo  em  relação  ao  ajuste 
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financeiro,  Em apreciação – Aprovado o ajuste financeiro de 55% à APAE e Pequeno 
Cotolengo. *Cofinanciamento dos Centros POP. Segundo a Coordenadora Elenice, esse 
foi um outro expressivo avanço, no que se refere as ações direcionadas a população de rua. De 
todos os ajustes, essa linha não continha o percentual do Estado e de forma inédita, os Esforços 
da  Secretária  Fernanda  avançaram nessa  direção,  fechando em 50%.  Ressaltou  ainda que 
Curitiba é a capital que registra a maior população de rua, cerca de 4 mil pessoas. *Ampliação 
de  recursos  e  cofinanciamento  para  os  serviços  da  Proteção  Social  Especial-2014 
Centros POP – Centro de Referência Especializado para população em situação de rua. 
Cofinanciamento de 50% dos recursos correspondentes ao que o Governo Federal repassa para 
todos os Municípios, que possuem unidades Centros POP implantadas, cujo cofinanciamento é 
de iniciativa exclusiva do Gestor Estadual, no valor anual de aproximadamente 1 milhão, 680 
mil reais/ano. Já para o ano de 2014, será implantado a partir de junho, totalizando 980 mil  
reais (previsão), conforme relação: Municípios de Apucarana, Arapongas, Araucária, Cambé, 
Campo Largo, Cascavel, Colombo, Curitiba(2), Fazenda Rio Grande, Foz do Iguaçu, Paranaguá, 
Piraquara,  Londrina  e  Maringá,  Ponta  Grossa,  São  José  dos  Pinhais,  Sarandi,  Toledo, 
Umuarama.  *Cofinanciamento Federal/mês- R$13 mil reais(Curitiba R$ 26 mil, Londrina e 
Maringá R$ 23 mil reais) *Cofinanciamento Estadual/mês- R$ 6,500,00 – Curitiba- R$ 13 mil 
– Londrina e Maringá R$ 11,500,00. Ao final, foi lida a proposta de deliberação destinada ao 
Centro POP, sendo devidamente Aprovada com o adendo da informação que em Londrina, um 
Fórum discutirá  essa  problemática.  Ressaltou-se também as dificuldades que enfrentam os 
Haitianos para obter empregos, havendo necessidade também de uma integração com a Saúde. 
Segundo  o  Conselheiro  Artur,  o  município  de  Foz  do  Iguaçu  se  depara  com  a  tríplice 
fronteira,  trazendo  ainda  um sem número  de  colombianos  e  chilenos.  Durante  a  Copa  do 
Mundo conviverão por 45 dias com a seleção da Coreia do Sul e seus admiradores. Na sua fala 
a Coordenadora Elenice declarou que participará desse agenda de convergência do Paraná e 
Rio Grande do Sul devido a COPA, como também do Fórum Internacional de Turismo, visando 
gerar ações de proteção a crianças e adolescentes quanto qualquer tipo de violência. Segundo 
a Secretária Nacional de Direitos Humanos, a população de rua é o segmento que mais sofre 
com a realização dos eventos, uma vez que as as Polícias ainda se utilizam de procedimentos 
inadequados. Uma atenção maior precisará ser dada aos Municípios de Paranaguá e Foz do 
Iguaçu, na verdade a porta de entrada de um sem número de turistas. Uma imensa rede de 
proteção social devera ser estendida , com efetivas ações intersetoriais. *Aprovado – O Fundo 
Estadual assumirá os Centros POP em 50%. *Cofinanciamento em relação aos serviços de 
acolhimento de jovens ate 21 anos. Reordenamento institucional – Valor de 50% do Estado – 
Resoluções n° 31 e 23 – CIT/CNAS São 116 Municípios no Paraná, dos quais 107 aceitaram o 
termo para 1.800 vagas (CASA Lares – Família Acolhedora e Republicas.  Na CIB atua uma 
Comissão,  da  qual  participam  os  Conselheiros  Plínio  e  Roseli,  com  ótimas  discussões 
visando  construir  esse  reordenamento(Os  Municípios   deverão  elaborar  um  Plano  de 
acolhimento) Nesse momento, a  Conselheira Marcela(SEDS) procedeu a leitura da Minuta 
da Deliberação do Acolhimento,  contendo os critérios  de elegibilidade –  APROVADO.  A)  A 
relação  dos  Municípios  Beneficiados  será  encaminhada  via  e-mail.  *Implantação  da 
Regionalização –  Técnica  Carmem  Zadra.  Em  dado  momento,  o  Conselheiro  Artur 
questionou sobre o critério de escolha dos Municípios no que se refere a expansão do CREAS. 
Segundo a Coordenadora Elenice, o primeiro ranqueamento observou três critérios:- A) alta 
demanda B) possuir  rede C) não ter cofinanciamento estadual  através do piso paranaense. 
Esses municípios listados nada tem Recebido e detêm alta demanda no que se refere a violação 
de  direitos.  *Lida  a  minuta  de  deliberação  através  da  Conselheira  Marcela.  Dando 
andamento, a Coordenadora Elenice Malzoni fez referências a realização da  “Semana de 
enfrentamento  a  Violência”,  solicitando  inclusive  a  colaboração  dos  Conselheiros  na 
divulgação das ações a serem levadas a efeito no Dia Nacional de enfrentamento a Violência, 
em 18 de maio(Devido ao assassinato da menina Araceli) Materiais organizados pela comissão 
serão encaminhados aos Escritórios Regionais da SEDS, objetivando concentrar diversos atos 
em todos os Municípios, gerando um registro que esse mês foi marcado por alerta para essas 
questões. Planejou-se uma blitz educativa que envolverá as Policias Militar, Civil e Rodoviária e 
o material da Campanha”Viva a Infância” será distribuído em todas as praças de pedágios. 
Uma avaliação jurídica está sendo processada, no sentido da proibição de publicidade devido 
ao  período  eleitoral.  So  depois  desse  parecer  a  campanha  poderá  ser  desencadeada.  Na 
sequência,  o Conselheiro  Vice-Presidente  Leandro  Meller retornou  ao  assunto  do 
cofinanciamento da média complexidade, referente à instalação dos PAEFS Municipais(A CIB 
pactuou pelos 24 municípios).  Tendo em Vista o alerta colocado pela integrante do Núcleo 
Jurídico  da  SEDS,  Dra.  Danielle  Vieiria,  o  regimento  interno  é  claro no que  se refere à 
necessidade  de  se  contar  com  quórum  minimo,  para  as  votações  que  envolvem  questões 
financeiras. Sendo assim, solicitou-se aos Conselheiros presentes que renovassem a sua auto-

Ata da Reunião Extraordinária de Maio              Publicada no DIOE  n° 9224  de  10/06/2014

127
128
129
130
131
132
133
134
135
136
137
138
139
140
141
142
143
144
145
146
147
148
149
150
151
152
153
154
155
156
157
158
159
160
161
162
163
164
165
166
167
168
169
170
171
172
173
174
175
176
177
178
179
180
181
182
183
184
185
186
187
188
189

3



apresentação. *Presenças  anotadas  –  Conselheiros –  Carlos,  Maria  Auxiliadora,  Olinda, 
Artur, Marli, luciana, Plinio, Tatiana, Evandra, Roseli, leandro, Delvana, Elenice, Letícia, Dulce, 
Noemi  (16  Conselheiros) *Em apreciação  –  Aprovado  *Planos  de  Ação- Os  modelos 
(Centro POP) foram apresentados pela Conselheira Marcela e foram considerados Aprovados. 
*Informada a realização do Congresso Nacional sobre População de rua, evento esse a ser 
realizado nos dias 28-29-30 e 31 de maio, na Associação Banestado, em Praia de Leste. Essa 
promoção estará sendo apoiada pelo Ministério da Saúde e Secretaria Nacional de direitos 
Humanos, com fornecimento de Coffee Break e locomoção. A SEDS irá colaborar através do 
seus 23 Escritórios Regionais. *Intervalo para o almoço *Retomada dos Trabalhos às 13:30h 
*Relato da Comissão de Revisão da lei  Estadual n° 11.362/1996.  Foi  informado pelo 
Conselheiro  Leandro,  que  esse  documento  foi  amplamente  analisado  no  dia  anterior, 
contando ainda com os préstimos jurídicos do Dr. Fernando (SEDS). Em função de algumas 
questões apontadas, considerou-se ser necessário uma avaliação mais detalhada, talvez por 
uma grupo menor de pessoas ligadas à área jurídica. Dessa vez estudou-se cerca de 40% da lei 
no intuito de adequá-la à lei do SUAS.  O Vice-Presidente Leandro destacou o expressivo 
trabalho desempenhado pelo Dr. Fernando Moura nesse empreitada, convidando-o a compor 
a mesa Diretora. De posse da palavra, o advogado explanou sobre os avanços ocorridos nessa 
redação, informando que essa lei decorre num cenário nacional e todos os Estados e municípios 
deverão aprovar  nos  seus  âmbitos.  Avaliou  que  foi  elaborado um Texto-Base  sem maiores 
inovações;  contando  com a  contribuição  dos  Conselheiros  presentes,  foi  possível  repensar 
formato de redação dos artigos, prorrogando-se para uma análise mais madura. Sugeriu trazer 
as conquistas e avanços numa única normativa. Mais uma vez, o  Vice-Presidente Leandro 
Meller enalteceu o comprometimento do Dr. Fernando Moura e garantiu que vai ser feito um 
olhar mais aprofundado dentro do que a LOA traz.  Finalizar a minuta ainda nessa Gestão, 
providenciando  o  encaminhamento  para  a  Assembleia  Legislativa.  Ao  mesmo  tempo,  foi 
apresentada uma solicitação, para que se insira no Regimento Interno um artigo referente ao 
recebimento  de  denuncias.  Segundo  Dr.  Fernando,  em  conjunto  com  o  Procurador  Dr. 
Diogo  Rodrigues,  uma  normativa  já  foi  elaborada  e  será  submetida  á  nova  discussão. 
Celebrou a  Coordenadora e Conselheira Tatiana Possa(SEDS), relatando que na reunião 
de Brasília haverá uma pauta específica que tratará dessa questão da Lei e mais uma vez o 
Estado do Paraná sairá na frente, mediante a sua organização. *Incentivo Programa Família 
Paranaense Coordenadora letícia Reis. A Coordenadora do Programa Letícia Reis, que a 
sugere alteração na Deliberação 042/2013 no que tange o acompanhamento das situações de 
violações  de  direitos  pela  equipe  da  Proteção  Social  Especial,  visto  que  nem  todos  os 
municípios tem equipe da PSE composta ou CREAS, o que impossibilitaria o recebimento da 2ª 
parcela do Incentivo, se a deliberação permanecer como está. O  Vice-Presidente Leandro 
então esclareceu que quando o município não tem equipe, a estruturação no atendimento da 
proteção especial deverá ser executada por equipe do órgão gestor. Letícia informa que seria 
necessário  incluir  esta  opção  na  referida  deliberação.  *Aprovada a  citada deliberação. 
*Relato  da  visita  de  monitoramento  da  politica  de  assistência  Social  realizada  no 
Município  de  Foz  do  Iguaçu. Nesse  momento,  a  Coordenadora  Gladys  Maria 
Tonello(PSB/SEDS) iniciou a narrativa da visita realizada no ultimo dia 8, quando a equipe 
teve a oportunidade de conhecer 4 CRAS, Centro POP,  o Programa Mão amiga e Residencia 
inclusiva. Nessa ocasião, ocorreu também uma reunião com a Secretária Municipal  Helena 
Maria Verena, Técnicos do Escritório Regional e  equipe de Curitiba. O relatório detalhado 
contendo fotos foi apresentado pela  Técnica Marcela Evangelista do (Grupo Financeiro da 
SEDS) Detectou-se que o órgão gestor enfrenta grande defasagem funcional e a maioria dos 
Servidores é da Educação que, por sinal, foram chamados de volta, com vantagem funcionais 
perdidas  pelo  fato  de  estarem  cedidos.  Segundo  o  Conselheiro  Plínio,  essa  Situação  é 
refletida em todo o Estado e os desvios de função demonstram uma fragilização geral. Realçou 
a Conselheira Marcela(SEDS) que não aconteceu o concurso referente à área da Assistência 
Social: o Conselho está ciente no que se refere ao remanejamento dos servidores. Diante do 
exposto,  o  Vice-Presidente Leandro Meller assegurou que os gestores de Foz do Iguaçu 
estiveram na reunião da CIB e reconheceram as dificuldades apresentadas. Foi dito também 
que  as  obras  lá  existentes  não  atendem  as  exigências  da  Resolução  n°21  –  CIT. 
*Encaminhamento – 1) Entendeu-se que não existem condições para mudar a atual situação 
dos equipamentos, no que se refere a pessoal. 2) Uma ação conjunta envolvendo a Chefia do 
Escritório  Regional,  CMAS  e  a  Secretária  irá  acionar  junto  ao  Prefeito,  a  realização  de 
concurso  publico.  A  situação  relatada  despertou  a  atenção  do  Conselheiro  Artur:  esse 
informou que as reformas citadas estão contidas na reprogramação de 2013 e dentro do CMAS 
estão  os  projetos,  com  entregas  previstas  ate  outubro/2014.  Solicitou  que  o  CEAS/PR 
encaminhasse uma copia do relatório do acompanhamento efetuado e deseja também receber a 
manifestação do CMAS – APROVADO. Isso posto, o Vice-Presidente Leandro considerou que 
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estaria fechado o entendimento do CEAS e da CIB: - fica identificada a intenção do Município 
de Foz do iguaçu, de promover as referidas adequações. O monitoramento continuará, com o 
acompanhamento do Conselheiro Artur.  *Informativo – O Conselheiro Nircelio Zabot(da 
Coordenadoria  de  Renda  e  Cidadania)  comunicou  a  realização  da  “Oficina  de  inclusão 
produtiva  dos  usuários  da  Assist.  Social”-dias  20  e  21(Bolsa  Família  e  pessoas  com 
deficiências) – Recursos IGDM e IGDE.  *Indicação das representações do CEAS/PR para 
esse  evento  Conselheiras Gilceli  Stoco e  Delvana  Oliveira. Ainda  nos  informativos,  a 
Coordenadora Letícia Reis declarou que já se aproxima a fase final de tramitação do Projeto 
Brincadeiras  na  Comunidade,  Destinado  aos  grupos  familiares  do  Família  Paranaense, 
objetivando iniciar o poder de compra e a necessária transferência dos recursos, sem firmar 
convênios(130 Municípios)  Ressaltou que o decreto governamental exige que os municípios 
apresentem um Plano Municipal para a infância e adolescência. Através de um levantamento, 
verificou-se que 70% dos Municípios não os tem! Na sequencia, outros rápidos informes foram 
compartilhados : - Conselheiro Artur – dia 26/05 Conferencia Regional de Economia Solidaria 
*Conselheira  Roseli –  26  e  27/05  –  Conferencia  em Francisco  Beltrão.  Finalizando  essa 
Assembleia Extraordinária, a Conselheira Presidente Roseli entendendo como sendo um 
momento histórico, externou que em 5 de  junho esse Colegiado teria a ultima reunião dessa 
Gestão. A Sociedade Civil planeja organizar um jantar por adesão nessa data e um convite foi 
então  estendido  aos  Conselheiros  Governamentais  e  Técnicos  de  apoio  (SEDS).  Como  de 
costume, a  Presidente Roseli finaliza as Assembleias do Conselho premiando os presentes 
com  textos  oportunos  e  clarificantes.  Dessa  vez  dedicou  algumas  bonitas  vivencias  às 
Assistentes Sociais, em homenagem ao seu dia comemorado na data anterior a plenária. Ao 
mesmo tempo ainda transferiu essa homenagem a seu filho hoje distante, demonstrando de 
forma singela o quanto é seguro e intransferível esse elo da maternidade responsável.  *Item 
final – Apresentação da palestra do Conselheiro Vice-Presidente Leandro Meller (SEDS), 
abordando capacitação aos CMAS, Terceiro Setor e a Politica Publica de Assistência Social. A 
presente ata foi gravada e redigida por Regina Amasiles Rodrigues Costa (SEDS), digitada e 
formatada por Lucas Calisto, sendo a Secretária Executiva Helena Navarro Gimenez.
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